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RESUMO

As cidades contemporâneas enfrentam desafios socioambientais que combinam 
mudanças climáticas com ampliação gradual de desastres naturais e degradação 
ambiental. No caso de cidades com extrema desigualdade social, os problemas são 
agravados pelo crescimento e concentração populacional acelerada, segregação 
socioespacial e maior vulnerabilidade de famílias em assentamentos com risco de 
inundações e deslizamentos, entre outros impactos negativos sobre a vida humana.

A resiliência urbana se refere à capacidade das cidades de se adaptarem e se 
recuperarem de eventos adversos, minimizando seus impactos e preservando o bem-
estar de suas comunidades. No Brasil, a resiliência urbana assume grande relevância, 
especialmente em cidades localizadas em áreas mais propensas a desastres naturais. 
As frequentes ocorrências desses desastres evidenciam a necessidade de ações 
urgentes para fortalecer a resiliência das cidades brasileiras.

Neste contexto, o presente projeto de pesquisa se propõe a investigar as políticas 
de proteção socioambiental e defesa civil nos municípios paranaenses. O objetivo 
é analisar a implementação de políticas públicas e práticas de gestão que visam 
contribuir para a redução dos riscos e construção de cidades mais seguras, inclusivas, 
solidárias e sustentáveis. Tomando como base os dados do Indicador de Capacidade 
Municipal (ICM), foi montado um painel analítico no Looker Studio para uma melhor 
visualização desses dados. Além disso, um estudo de caso com o município de Rio 
Negro revelou a necessidade de verificação dos dados oficiais do ICM em contato 
direto com as prefeituras dos municípios, o que precisaria ser feito em uma nova 
pesquisa de caráter qualitativo, dando continuidade ao estudo.
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INTRODUÇÃO

As cidades contemporâneas têm enfrentado desafios socioambientais agravados 
pelas mudanças climáticas e pela ocorrência maior de eventos como inundações, 
deslizamentos e outros desastres ambientais. No Brasil, tais problemas são intensificados 
pela desigualdade social, urbanização acelerada e ocupações irregulares em áreas de 
risco. Um exemplo recente foram as enchentes do Rio Grande do Sul em 2024, que 
atingiram 478 municípios gaúchos, deixaram 183 mortos e afetaram aproximadamente 
2,4 milhões de pessoas, causando um prejuízo de cerca de 4,6 bilhões de reais 
(Confederação Nacional De Municípios, 2024). Nesse cenário, a resiliência urbana 
surge como um conceito fundamental para o planejamento e a gestão das cidades, 
considerando a capacidade de adaptação e recuperação diante de situações adversas.

Existem muitos trabalhos acadêmicos a respeito dessa temática que serviram de 
base para esse estudo (“Urbanização, vulnerabilidade, resiliência: relações conceituais 
e compreensões de causa e efeito”, “Instrumentos de planejamento e preparo dos 
municípios brasileiros à Política de Proteção e Defesa Civil”, “Cidades resilientes e a 
disputa sobre o discurso da agenda de redução de riscos e desastres”), mas a presente 
pesquisa visa investigar a resiliência urbana de uma forma prática e busca responder a 
pergunta: os municípios do estado do Paraná estariam preparados para lidar com uma 
situação como a que ocorreu no Rio Grande do Sul? Portanto, diante da necessidade 
de fortalecer a capacidade das cidades em responder de maneira eficaz a riscos e 
desastres, o objetivo geral do estudo é investigar as políticas de proteção socioambiental 
e defesa civil em municípios paranaenses. A partir da análise dos dados do Indicador 
de Capacidade Municipal - ICM (2024), buscou-se desenvolver um painel analítico 
no Looker Studio que possibilitasse a leitura prática e comparativa da realidade dos 
municípios paranaenses de acordo com dados oficiais.

Os objetivos específicos da pesquisa são: analisar os dados do ICM, criar uma 
metodologia de exposição e análise comparativa por meio do painel analítico e realizar 
estudos de caso com municípios prioritários, a fim de verificar a veracidade e efetividade 
das informações oficiais.

A metodologia adotada combina abordagens qualitativas e quantitativas, divididas 
em revisão bibliográfica, coleta e análise de dados, construção do painel analítico 
e estudos de caso. Com os resultados, busca-se contribuir com subsídios técnicos e 
metodológicos para o planejamento da defesa civil e a construção de cidades mais 
resilientes diante de ameaças socioambientais.
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1	 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

As questões socioambientais atuais são complexas e exigem uma abordagem 
integrada que demonstre a interação entre sociedade, ambiente e economia. Nesse 
cenário, resiliência é um conceito essencial, definindo a capacidade de adaptação e 
reação rápida das cidades, regiões e comunidades a choques e estresses, como desastres 
naturais, crises sociais e crises ambientais. Segundo a Organização das Nações Unidas - 
ONU, por meio do Escritório das Nações Unidas para a Redução do Risco de Desastres 
(UNDRR, 2021), uma cidade resiliente é aquela que permite que seus sistemas, serviços 
e pessoas respondam à crise, lidem com choques e tensões, e se recuperem. 

Esse entendimento realça a necessidade de manter ambientes urbanos que não 
apenas sobrevivam às crises, mas, para além disso, consigam prosperar em meio a elas, 
garantindo a qualidade de vida de seus moradores.

A gestão de riscos é entendida como uma prática essencial para a segurança e a 
sustentabilidade das comunidades. No entendimento de (Nogueira, 2008, p.125)

[...] a gestão de riscos é um processo que se inicia quando a sociedade, ou parcela 
desta, adquire a percepção de que as manifestações aparentes ou efetivas de um 
processo adverso existente podem provocar consequências danosas superiores ao 
admissível por esta comunidade. Envolve o planejamento e a aplicação de políticas, 
estratégias, instrumentos e medidas orientadas a impedir, reduzir, prever e controlar 
os efeitos adversos de fenômenos perigosos sobre a população, os bens e serviços 
e o meio ambiente.

Dessa forma, a classificação de riscos por Góes-Souza (2015) torna-se cada vez 
mais adequada, classificando-os sob quatro categorias principais; a saber, naturais, 
tecnológicos, sociais e ambientais. Eventos naturais como inundações, deslizamentos 
de terra, tempestades, entre outros, são na grande maioria bastante influenciados 
por ações humanas, tornando prioridade a gestão do espaço urbano e rural e a 
compreensão desses riscos, especialmente tendo em vista as alterações climáticas e a 
rápida aglomeração da população nas cidades existentes.

A vulnerabilidade, por sua vez, é a condição da população diante das características 
do ambiente em que está inserida, reflexo de variáveis múltiplas. Zanella et al. (2013, 
p.13), afirma que 

As condições culturais, étnicas, políticas, econômicas, educacionais, sociais e de 
saúde vão tornar as pessoas e os grupos sociais mais ou menos vulneráveis, ou 
seja, refletem na capacidade de enfrentar, superar ou minimizar as dificuldades e 
aproveitar as oportunidades para melhorar sua situação de bem-estar. 
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Essas variáveis são cruciais para entender de que maneira diferentes as populações 
sofrem crises e como suas capacidades de adaptação podem ser fortalecidas por meio 
de intervenções adequadas. O desafio está na necessidade de abordar as desigualdades 
estruturais que empurram determinadas populações a riscos mais do que outras.

Os impactos ambientais e socioambientais gerados pelas atividades humanas 
também são igualmente relevantes; eles interferem diretamente na qualidade de vida 
das populações. Segundo a Resolução CONAMA nº 01/1986, considera-se impacto 
ambiental 

[...] qualquer alteração nas propriedades físicas, químicas e biológicas do ambiente 
causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades 
humanas que, direta ou indiretamente, afetem: a saúde, a segurança e o bem-estar 
da população; as atividades sociais e econômicas; a biota; as condições estéticas e 
sanitárias do ambiente e a qualidade dos recursos ambientais.

Ou seja, as intervenções em ecossistemas — sejam elas relacionadas à 
urbanização, à indústria ou à agricultura — podem alterar não apenas a natureza, 
mas também as relações sociais e econômicas das comunidades envolvidas. Portanto, 
degradação ambiental e violação de direitos humanos precisam ser concretamente 
analisadas de forma correlacionada.

Quanto às mudanças climáticas, elas são o fenômeno que destaca essa interconexão 
entre a sociedade e a natureza. Mudanças climáticas referem-se ao processo gradual 
de alterações no clima da Terra causado principalmente pelo aumento das emissões 
de gases de efeito estufa devido a atividades humanas, como desmatamento e 
uso de combustíveis fósseis. Essas mudanças afetam ecossistemas, influenciando a 
biodiversidade, a saúde dos solos, o ciclo das chuvas e até a segurança alimentar das 
populações. Elas agravam a vulnerabilidade social e ambiental intensificando sérios 
riscos, o que mostra a necessidade de uma resposta em relação às causas e aos efeitos 
desse fenômeno (Nações Unidas, [2024]). Já o conceito de emergência climática, 
muitas vezes confundido com o conceito de mudança climática, descreve a urgência e 
a gravidade das ações necessárias para mitigar os impactos das mudanças climáticas. 
Ou seja, reflete um estado crítico em que ações rápidas e efetivas são necessárias 
para evitar danos irreversíveis ao meio ambiente e às populações vulneráveis. Sendo 
assim, essa urgência demanda a necessidade de ações conjuntas e multidisciplinares 
envolvendo a natureza, a sociedade e a economia (IPCC, 2023). 

A erosão, poluição e desastres naturais também ilustram a interdependência entre 
os riscos ambientais e sociais. Riscos de erosão, sendo os mais comuns, são decorrentes 
da manutenção de processos morfogênicos que desgastam o solo e a rocha, associados 
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frequentemente a práticas humanas insustentáveis. A Instrução Normativa (IN) do 
Ministro de Estado da Integração Nacional nº 1, de 24 de agosto de 2012, publicada no 
Diário Oficial da União em 30 de agosto de 2012, define desastre como: 

[...] resultado de eventos adversos, naturais ou provocados pelo homem sobre um cenário 
vulnerável, causando grave perturbação ao funcionamento de uma comunidade ou 
sociedade envolvendo extensivas perdas e danos humanos, materiais, econômicos ou 
ambientais, que excede a sua capacidade de lidar com o problema usando meios próprios.

Tal encomendação dos desastres torna-se vital para o desenvolvimento do 
empoderamento e da mitigação. 

Entre os fenômenos que merecem maior atenção, destacam-se as cheias, inundações 
e alagamentos. As cheias, caracterizadas pelo aumento súbito do volume e altura da água 
em cursos fluviais, frequentemente precedem inundações. As inundações ocorrem quando 
a água transborda, ou seja, quando ultrapassa seus limites naturais, afetando não só os 
rios, mas também áreas costeiras e canais subterrâneos. Já os alagamentos referem-se à 
acumulação de água em áreas planas, muitas vezes causados por chuvas intensas e pela 
saturação do solo, dificultando o escoamento adequado da água. Tais eventos resultam 
em efeitos socioambientais consideráveis, capazes de causar perdas econômicas, danos 
a infraestruturas, e, sobretudo, perigo para a segurança das populações.

Outro fenômeno relevante é o dos desabamentos e desmoronamentos, definidos 
por Lourenço e Amaro (2018, p.123) como: 

[...] movimentos repentinos de quedas de grandes massas de rocha, de terra ou de 
ambas, que se desprendem em conjunto de arribas e de taludes íngremes, para a 
base dos mesmos, onde a massa deslocada normalmente se quebra com o impacto 
da queda, podendo rolar até à cota mais baixa da vertente. Normalmente, são 
causados pela ação da gravidade, embora o crescimento de raízes e a presença de 
água nas fissuras das rochas possa facilitar essas quedas.

Já o termo deslizamento: 

corresponde a um conceito genérico, usado para descrever não só o movimento de 
descida do solo, de rochas e de material orgânico, sob o efeito da gravidade, mas também 
a formação geológica resultante de tal movimento (Lourenço; Amaro, 2018, p. 123).

Esses movimentos de massa são riscos geológicos com grande potencial 
destrutivo, especialmente em áreas urbanizadas situadas em encostas ou regiões de 
encostas desmatadas, que possuem maior suscetibilidade a esse tipo de desastre.

A proteção socioambiental, por fim, é definida por Acselrad (2004) como “um 
conjunto de ações e políticas voltadas à preservação do meio ambiente em articulação 
com a promoção da justiça social, reconhecendo a interdependência entre os direitos 
sociais e os direitos ambientais.”
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Essa abordagem promove a ideia de que a justiça social e a justiça ambiental 
devem caminhar lado a lado. Nesse sentido, a defesa civil ou proteção civil torna-se 
fundamental. A Lei Federal Nº 12.608, de 10 de abril de 2012 que institui a Política 
Nacional de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC, com a redação dada pela posterior Lei 
nº 14.750, de 2023, define proteção e defesa civil como: 

[...] conjunto de ações de prevenção, de preparação, de resposta e de recuperação 
destinado a evitar ou a reduzir os riscos de acidentes ou desastres, a minimizar 
seus impactos socioeconômicos e ambientais e a restabelecer a normalidade social, 
incluída a geração de conhecimentos sobre acidentes ou desastres.

Ações voltadas para o desenvolvimento sustentável e a sustentabilidade 
também desempenham papel central no enfrentamento desses desafios. Para Sen 
(1999), sustentabilidade vai além da preservação de recursos naturais. Ela envolve o 
compromisso ético de garantir que futuras gerações tenham acesso às condições que 
lhes permitam viver com liberdade e dignidade, considerando tanto os recursos naturais 
quanto os sociais, culturais e políticos. Sustentabilidade, em sua visão, é assegurar que 
as capacidades humanas possam continuar a ser desenvolvidas ao longo do tempo. Isso 
inclui o desenvolvimento sustentável entendido não como um sacrifício econômico, 
mas como um processo de transformação que amplia as liberdades e o bem-estar da 
população atual, sem comprometer os recursos e oportunidades das gerações futuras.

FIGURA 1 - Compreendendo a resposta a riscos ambientais, 
do reativo ao proativo

FONTE: Os autores (2025) 
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Portanto, a construção de uma sociedade sustentável requer um compromisso 
coletivo com a resiliência, a gestão de riscos, a mitigação dos impactos e a proteção 
socioambiental, sempre com um olhar atento às necessidades e direitos das 
comunidades que compõem a sociedade. É necessário que as políticas públicas sejam 
formuladas de forma a integrar esses conceitos, promovendo um desenvolvimento que 
não comprometa a capacidade das futuras gerações de viver com dignidade e liberdade.

Neste contexto, o presente projeto de pesquisa se propõe a investigar as políticas 
de proteção socioambiental e defesa civil nas cidades paranaenses. O objetivo é, além 
de investigar as políticas de proteção socioambiental e defesa civil nos municípios 
paranaenses, desenvolver um método de análise comparativa  através de um 
monitoramento e exposição de dados que facilite a fiscalização e tomada de decisão 
para evolução de planos, programas e projetos, contribuindo para a gestão da proteção 
socioambiental e defesa civil nos municípios paranaenses. 

2	 METODOLOGIA 

A pesquisa adotou uma abordagem qualitativa e quantitativa de caráter descritivo, 
utilizando análises documentais seguidas de análises de conteúdo e comparação dos 
dados coletados. Portanto, o projeto foi organizado em etapas. A primeira consistiu na 
revisão bibliográfica, ou seja, leitura de literatura científica e documentos relevantes 
sobre o tema, a qual foi utilizada para estruturar a contextualização e conceituação 
do projeto. A segunda foi a coleta e tratamento de dados, uma análise de políticas 
públicas e dados relacionados à resiliência urbana. A terceira envolveu a produção 
do painel analítico, para expor os dados obtidos na etapa anterior por meio de uma 
aplicação interativa. Por fim, a etapa dos estudos de caso, na qual foram selecionados 
municípios paranaenses em diferentes categorias de capacidade de gestão de riscos 
para uma análise comparativa e mais aprofundada das políticas e práticas de gestão 
de proteção socioambiental e defesa civil.
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FIGURA 2 - Etapas da Pesquisa

FONTE: Os autores (2025)

A base de dados utilizada na pesquisa foi o Índice de Capacidade Municipal 
(ICM). O ICM é o principal indicador de monitoramento da capacidade dos municípios 
brasileiros em ações de gestão de riscos e desastres no país. 

FIGURA 3 - Componentes da gestão de risco e desastres

FONTE: Os autores (2025)
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O ICM é composto por 20 variáveis, que são ferramentas para se ter uma boa 
gestão de riscos, e estas são divididas em três dimensões:

TABELA 1 - Variáveis do ICM e descrição					     continua

DIMENSÃO Nº VARIÁVEL DESCRIÇÃO

I - Instrumento 
de 
Planejamento e 
Gestão

1 PPA Municipal incluindo 
Proteção e Defesa Civil

A presença de um Plano Plurianual Municipal 
que inclua estratégias e metas específicas para a 
proteção e defesa civil, estabelecendo diretrizes de 
longo prazo para enfrentar riscos e desastres.

2

Plano diretor aprovado 
por Lei Municipal 
incluindo Proteção e 
Defesa Civil

Um plano diretor que contemple, por meio de lei, 
a gestão e organização do território, integrando 
estratégias para mitigar e gerenciar riscos de 
desastres e proteger a população.

3 Plano Municipal de 
Redução de Riscos

Documento que detalha ações e estratégias para 
identificar, analisar e reduzir os riscos de desastres 
no município, como áreas de risco, vulnerabilidades 
e medidas preventivas.

4

Carta de Sustentabilidade 
ou documento equivalente 
de identificação de riscos 
de desastres

Documento que mapeia e reconhece os principais 
riscos e vulnerabilidades ambientais do município, 
incluindo riscos naturais e tecnológicos, e oferece 
soluções sustentáveis para mitigá-los.

5 Carta Geotécnica de 
Aptidão à Urbanização

Estudo geotécnico que analisa as condições do solo 
e da área para a urbanização, identificando se as 
condições são adequadas para o desenvolvimento 
de infraestrutura sem agravar riscos de desastres.

6 Mapeamento de áreas de 
risco

Ações de levantamento e identificação das áreas do 
município suscetíveis a desastres, como inundações, 
deslizamentos de terra e outros tipos de riscos naturais.

7
Cadastro ou identificação 
de famílias em áreas de 
risco

Registro das famílias residentes em áreas identificadas 
como de risco, com o objetivo de adotar medidas de 
prevenção e fornecer apoio em caso de desastres.

8 Plano de Contingência

Plano que descreve as ações de resposta imediata 
a desastres e situações emergenciais, incluindo 
os recursos necessários, a distribuição de 
responsabilidades e a coordenação de equipes.

II – 
Coordenação 
Intersetorial e 
Capacidades

9

Sistema Municipal ou 
conselho Municipal 
Intersetorial de Proteção 
e Defesa Civil

Estrutura organizacional que integra diversos 
setores municipais (saúde, educação, urbanismo, 
etc.) para uma gestão integrada da proteção e 
defesa civil.

10
Coordenação Municipal 
de Proteção e defesa Civil 
(Compdec)

O órgão responsável pela coordenação das atividades 
de proteção e defesa civil no município, incluindo a 
preparação, resposta e recuperação de desastres.

11
Dotação orçamentária 
(LOA) para proteção e 
Defesa Civil

A previsão orçamentária na Lei Orçamentária Anual 
(LOA) destinada a ações de prevenção, preparação 
e resposta a desastres no município.
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DIMENSÃO Nº VARIÁVEL DESCRIÇÃO

II – 
Coordenação 
Intersetorial e 
Capacidades

12
Existência de Núcleos 
Comunitários de Proteção 
e Defesa Civil (Nupdec)

Formação de grupos comunitários treinados e 
organizados para atuar na prevenção de desastres, 
apoio à resposta e recuperação, e disseminação de 
informações sobre riscos.

13
Número mínimo de 
pessoas capacitadas em 
Proteção e Defesa Civil

Requisito de que um número mínimo de pessoas no 
município, incluindo gestores e técnicos, seja treinado 
para atuar em situações de risco e desastre.

14

Pessoa certificada em 
pelo menos uma temática 
do Plano de Capacitação 
Continuada da Sedec

Certificação de profissionais no município em áreas 
específicas relacionadas à defesa civil, por meio de 
programas de capacitação contínua.

15 Usuário habilitado no 
S2iD

A habilitação de gestores e profissionais locais no 
Sistema de Informações sobre Desastres (S2iD), que 
é utilizado para o registro e acompanhamento de 
informações sobre desastres.

III – Políticas, 
Programas e 
Ações

16

Controle e fiscalização 
para evitar a edificação 
em áreas suscetíveis, 
vistoriar edificações e 
áreas de risco

Ações de fiscalização e controle urbano para evitar 
construções em áreas de risco e garantir que 
edificações existentes estejam adequadas para 
resistir a desastres.

17

Programação 
de habitação de 
interesse social para 
reassentamento de 
famílias removidas 
de áreas de risco ou 
desabrigadas em função 
de desastres

Planos de realocação de famílias afetadas por 
desastres ou que residem em áreas de risco, com a 
oferta de moradias seguras.

18

Medidas de drenagem 
urbana necessárias à 
prevenção e mitigação de 
riscos de desastres

Ações de drenagem e infraestrutura hidráulica para 
reduzir riscos de alagamentos e deslizamentos de 
terra, especialmente em áreas urbanas vulneráveis.

19

Campanhas ou atividades 
educativas para 
conscientização sobre 
riscos de desastres

Programas de educação pública para sensibilizar 
a população sobre os riscos de desastres e as 
medidas de prevenção que podem ser adotadas.

20
Sistema municipal de 
monitoramento e alerta 
antecipado

Estrutura de monitoramento e alerta para detectar 
sinais de desastres iminentes, como inundações ou 
tempestades, para garantir que a população seja 
avisada e possa tomar as devidas precauções.

FONTE: Adaptado de ICM (Brasil, 2024)

TABELA 1 - Variáveis do ICM e descrição					     continua
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O ICM foi construído levando em consideração dois fatores: 

•	 Perfil de Risco: dividido em municípios Prioritários e Não Prioritários, ou seja, 
municípios mais suscetíveis ou não a ocorrências de deslizamentos, enxurradas 
e inundações a serem priorizados em ações de gestão de risco e de desastres.

•	 Porte: diz respeito ao número de habitantes, sendo pequeno porte para 
municípios com até 100 mil habitantes e médio e grande porte para os acima 
de 100 mil habitantes.

Para categorizar os municípios, o ICM utiliza a presença ou não das vinte variáveis, 
separando por municípios Prioritários, Não Prioritários de Médio e Grande Porte e 
Não Prioritários de Pequeno Porte. Essa divisão se dá pelo fato de que os municípios 
mais suscetíveis a desastres têm mais necessidade de estarem capacitados para eles, 
e além disso, o porte influencia diretamente na capacidade dos municípios, já que um 
município de grande porte não pode ser igualmente comparado a um município de 
pequeno porte (Brasil, 2024).

TABELA 2 - Quantidade de variáveis para enquadramento dos municípios nas Categorias 
de Gestão de Riscos e Desastres

FONTE: ICM (Brasil, 2024) 

Na tabela acima, podemos ver a quantidade de variáveis que um município de 
determinado tipo necessita possuir para se categorizar como A (Alta), B (Intermediária 
Avançada), C (Intermediária Inicial) ou D (Inicial) em Gestão de Riscos e Desastres (GRD). 

Para o projeto de pesquisa em questão, o fator porte foi dividido em mais categorias 
com o objetivo de se obter uma análise mais coerente dos municípios. As categorias são: 
Pequeno 1 (1 - até 5000 hab.), Pequeno 2 (2 - 5001 a 10000 hab.), Médio 1 (3 - 10001 
a 20000 hab.), Médio 2 (4 - 20001 a 50000 hab.), Grande 1 (5 - 50001 a 100000 hab.), 
Grande 2 (6 - 100001 a 500000 hab.) e Metrópole (7 - maior que 500000 hab.).

Foi montado, então, uma planilha no Google Planilhas com os dados do ICM de 
todos os 399 municípios do Paraná, já sob as novas divisões de porte. Entretanto, a 
visualização desses dados nessa planilha não é fácil e intuitiva. Tendo em vista o objetivo 
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de desenvolver um método de análise comparativa da capacidade de gestão de riscos dos 
municípios, essa planilha foi utilizada como base para outra ferramenta, o Looker Studio. 
Esta ferramenta, conhecida antigamente como Google Data Studio, é uma ferramenta 
on-line para criação de relatórios e painéis informativos personalizados e interativos a 
partir de um ou mais bancos de dados. Nesse caso, o banco de dados é uma planilha.

FIGURA 4 - Print do Google Planilhas com dados do ICM

FONTE: Os autores (2025)

O painel foi dividido em duas páginas. Na primeira, intitulada como “Dados 
iniciais”, há uma tabela com os 399 municípios do Paraná listados por nome junto de 
suas populações, obtidas pelo censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) de 2022. Também há uma tabela com as quatro categorias de Gestão de Riscos 
e Desastres (GRD), com os municípios divididos por perfil de risco, ou seja, prioritários 
e não prioritários. Além disso, há um gráfico de barras separando os municípios nas 7 
categorias de porte e um gráfico de rosca que mostra a porcentagem dos municípios 
por perfil de risco. Por fim, há também uma tabela com as vinte variáveis do ICM, a 
qual serve para identificar quais municípios, prioritários e não prioritários, possuem 
tal variável. 
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FIGURA 5 - Página 1 do painel analítico

Município POP_2022

1. Curitiba 1.773.718

2. Londrina 555.965

3. Maringá 409.657

4. Ponta Grossa 358.371

5. Cascavel 348.051

6. São José dos Pinhais 329.628

7. Foz do Iguaçu 285.415

8. Colombo 232.212

9. Guarapuava 182.093

10. Araucária 151.666

Total geral 11.499.760

▼

1 - 100 / 399

< >

Record Count
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20,1%

79,9%
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CATEGORIA_GRD / Record Count

Perifl de Risco

80

319

Total g…

Municípios do

Paraná

Variáveis do Indicador de Capacidade Municipal (ICM)

Perifl de Risco 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Não Prioritário 319 189 45 3 18 150 60 167 127 296

Prioritário 80 58 19 10 19 63 38 60 40 79

▲

Perifl de Risco 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20

Não Prioritário 58 19 143 3 318 56 52 247 155 17

Prioritário 24 15 59 3 80 33 28 70 52 25

▲

 Perfil de risco

FONTE: Os autores (2025) 
NOTA: Elaborado por meio do aplicativo Looker Studio3 

Diferentemente da planilha, esses dados podem interagir entre si da forma 
como for desejado. Em qualquer dado ou aspecto que for clicado, o painel irá filtrar 
o resto e focar somente nesse aspecto em todos os gráficos e tabelas da página. Por 
exemplo, caso o objetivo seja analisar somente os municípios prioritários, é possível 
clicar em “Prioritários”, seja no gráfico de rosca, na tabela de categorias GRD ou na 
tabela de variáveis, e o painel passará a mostrar somente tais municípios. Portanto, 
na lista dos municípios haverá apenas os nomes dos municípios que são prioritários, 
além do número total deles. A tabela de categoria GRD também mostrará apenas tais 
municípios e o gráfico de barras mostrará o porte deles. Mas, é possível ir além: caso 
se deseja visualizar apenas municípios de um determinado porte (ou mais de um), é 
possível clicar nesse porte no gráfico de barras e, novamente, o painel irá filtrar os 
dados e a página inteira estará mostrando apenas os municípios prioritários de tal porte. 
Também é possível visualizar apenas os municípios em determinada(s) categoria(s) de 
GRD ou então visualizar um único município e analisar as variáveis que este possui ou 
não. Desta forma, todos aqueles dados da Planilha Google obtidos do ICM podem ser 
visualizados de uma maneira mais prática e útil.

3	 https://lookerstudio.google.com/s/v5NLWFwXoDM

https://lookerstudio.google.com/s/v5NLWFwXoDM
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FIGURA 6 - Página 1 do painel analítico, filtrada por municípios prioritários

FONTE: Os autores (2025)
NOTA: Elaborado pelos autores por meio do aplicativo Looker Studio4 

Na segunda página, encontra-se um mapa do estado do Paraná, um gráfico de 
barras empilhadas com as quatro categorias de GRD dividindo os municípios por porte 
e, novamente, um gráfico de rosca com a porcentagem dos municípios por perfil de 
risco. Por ser um mapa obtido diretamente do Google Maps, este também é interativo 
e é possível até mesmo navegar dentro dele. Nele, os municípios estão identificados por 
pontos que indicam a categoria de GRD por cor. Caso clicar em uma ou mais categorias, 
o mapa passará a mostrar apenas os municípios de tais categorias. Também será 
assim caso clicar em um determinado perfil de risco, e o gráfico de barras mostrará a 
categorização de GRD apenas dos municípios desse perfil de risco. Portanto, essa página 
torna possível a visualização geográfica dos dados, permitindo, por exemplo, analisar 
se as categorias de GRD estão relacionadas à localização dos municípios ou não

4	 https://lookerstudio.google.com/s/v5NLWFwXoDM 

https://lookerstudio.google.com/s/v5NLWFwXoDM
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FIGURA 7 - Página 2 do painel analítico

Informar erro no mapaAtalhos do teclado Dados cartográficos ©2025 Google Termos
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FONTE: Os autores (2025)
NOTA: Elaborado por meio do aplicativo Looker Studio5 

FIGURA 8 - Página 2 do painel analítico, filtrada por municípios prioritários

FONTE: Os autores (2025)
NOTA: Elaborado pelos autores (2025) por meio do aplicativo Looker Studio6 

5	 https://lookerstudio.google.com/s/v5NLWFwXoDM 
6	 https://lookerstudio.google.com/s/v5NLWFwXoDM 

https://lookerstudio.google.com/s/v5NLWFwXoDM
https://lookerstudio.google.com/s/v5NLWFwXoDM
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3	 ANÁLISE DOS RESULTADOS

A partir do painel analítico, já é possível tirar algumas conclusões. Olhando para o 
Paraná como um todo, percebe-se que mais da metade dos municípios são de categoria 
A ou B de GRD. Já ao olhar apenas para os municípios prioritários do Paraná, os quais 
compõem cerca de 20% do estado, nota-se que a maioria deles estão na categoria C de 
GRD. Além disso, os municípios de melhor categoria são os de maior porte. 

Quanto às variáveis, a maioria dos municípios do Paraná não possuem, por exemplo, 
as variáveis 3 (Plano Municipal de Redução de Riscos), 11 (Dotação orçamentária (LOA) 
para proteção e Defesa Civil), 16 (Controle e fiscalização para evitar a edificação em áreas 
suscetíveis, vistoriar edificações e áreas de risco), 17 (Programação de habitação de interesse 
social para reassentamento de famílias removidas de áreas de risco ou desabrigadas em 
função de desastres) e 20 (Sistema municipal de monitoramento e alerta antecipado).

Portanto, mesmo que metade dos municípios do estado sejam de categoria A ou 
B de GRD, talvez a capacidade de gestão de riscos ainda não seja suficiente. Quais são 
as variáveis mais importantes? O que é, de fato, ter uma boa gestão de riscos? É por 
esse motivo que, para uma melhor compreensão da capacidade de gestão de riscos 
do Paraná, foram escolhidos 4 municípios prioritários dentro de 2 portes diferentes 
para estudos de caso: Guarapuava (tamanho 6, categoria A); Rio Negro (tamanho 4, 
categoria A e situado na divisa sul); Apucarana (tamanho 6, categoria D); e Bandeirantes 
(tamanho 4, categoria D e situado na divisa norte). Foi criada outra página no painel 
do Looker Studio para que se possa visualizar esses municípios e suas variáveis de 
forma mais prática e isolada. Entretanto, essa etapa da pesquisa não ocorreu da forma 
esperada pois não houve retorno da maioria dos municípios. Ocorreu contato apenas 
com o município de Rio Negro, que apesar de não ter sido capaz de participar de uma 
entrevista, enviou em forma de documento as respostas ao formulário da pesquisa. 

As respostas da prefeitura de Rio Negro foram bastante esclarecedoras e, embora 
não possa ser generalizada, é um indício que contribui para novos questionamentos e 
sugere a necessidade de aprofundamento do tema em novo ciclo de pesquisa.

De acordo com o Indicador de Capacidade Municipal (Brasil, 2024), o município 
possui 18 das 20 variáveis, se classificando, portanto, na categoria A em gestão de riscos 
e desastres. Em contrapartida, de acordo com as respostas que obtivemos, o município 
não possui 5 das variáveis que constam no ICM. São elas: Carta Geotécnica de Aptidão 
à Urbanização (5), Sistema Municipal ou Conselho Municipal Intersetorial de Proteção 
e Defesa Civil (9), número mínimo de pessoas capacitadas em Proteção e Defesa Civil 
(13), usuário habilitado no S2iD (15) e medidas de drenagem urbana necessárias à 
prevenção e mitigação de riscos de desastres (18).
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Tendo em vista o exposto, o município de Rio Negro na verdade possui 13 das 20 
variáveis, se classificando então na categoria B (ao invés da categoria A, registrada na 
base oficial do governo federal) de gestão de riscos e desastres. Isso leva à conclusão 
de que é importante a atualização dos dados e a verificação complementar, por meio 
de novos levantamentos e tratamento de informações qualitativas. A atual pesquisa 
cumpre sua função de discussão do assunto e de expor de maneira prática os dados 
do ICM através do painel analítico, mas seria necessária uma nova pesquisa de análise 
qualitativa para coleta e tratamento de dados obtidos por entrevistas com os municípios, 
com maior investimento de tempo e recursos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente projeto de pesquisa contribuiu significativamente para a compreensão 
da capacidade dos municípios paranaenses em gerir riscos e desastres e promover a 
proteção socioambiental do seu território. Ao reunir dados do Índice de Capacidade 
Municipal (ICM) e apresentá-los por meio de um painel interativo, o estudo torna mais 
acessível e prática a visualização dessas informações e facilita a fiscalização e tomada 
de decisão para monitoramento, controle social que oriente a evolução de planos, 
programas e projetos. Além disso, o painel permite uma análise comparativa entre 
municípios de diferentes portes e perfis de risco.

Uma das principais contribuições do trabalho foi a discussão a respeito das 
variáveis do ICM. Apesar de boa parte dos municípios do Paraná serem classificados 
nas categorias A e B de Gestão de Riscos e Desastres (GRD), o estudo problematiza as 
variáveis ao registrar o indício de falha, inconsistência ou desatualização de informações. 
O estudo de caso com o município de Rio Negro revelou divergências entre os dados 
oficiais do ICM e as informações obtidas diretamente da prefeitura do município, 
destacando a necessidade de verificação e atualização constantes das fontes utilizadas.

A pesquisa enfrentou dificuldades no que diz respeito à comunicação e retorno 
dos municípios. Isso impediu obter uma análise qualitativa mais aprofundada, o que 
indica a necessidade de uma nova pesquisa para este aprofundamento.

Conclui-se, portanto, que o estudo traz luz ao assunto de resiliência e gestão de 
riscos no contexto das mudanças climáticas e das desigualdades sociais. Permanece 
evidente a importância de investir em capacitação, planejamento integrado e 
mecanismos de monitoramento confiáveis para que seja promovido uma governança 
socioambiental adequada.
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